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STJ unifica entendimento sobr e aplicacao dos expur gos inflacionarios

A 12 Secdo do Superior Tribunal de Justica unificou o entendimento sobre a aplicacdo dos expurgos
inflacionarios no calculo da correcdo monetéria dos saldos de contas vinculadas do FGTS. A questéo foi
julgada sob o rito da Lei dos Recursos Repetitivos (Lel 11.672/08).

Acompanhando o voto do relator, ministro Mauro Campbell Marques, a Secéo reiterou que o termo
inicial daincidéncia da correcdo monetéria deve ser fixado no momento em que € originado o débito, ou
seja, apartir da data em que os expurgos inflacionarios deveriam ter sido aplicados no cédlculo da
atualizacdo monetéria dos saldos das contas vinculadas do FGTS, e ndo a partir da citacéo.

A Caixa Econdmica Federal recorreu ao STJ apés a decisdo do Tribunal Regional Federa da 52 Regido
gue reconheceu que nao ficou configurado o excesso de execugdo, considerando que o valor devido deve
ser atualizado a partir da data em que deveriam ter sido pagas as diferencas cobradas.

A Caixa sustentou gque a decisao contrariou o disposto nos artigos 475-L e 743, inciso |, do Cédigo
Processual Civil, com o argumento de que ha excesso nos calcul s, ja que as andlises do banco
obedeceram estritamente a decisdo questionada. Além disso, a simples andlise dos extratos e calcul os
elaborados por elarevela aregularidade dos cél culos, que adotaram o indice de poupanca existente no
primeiro dia de cada més até a presente data. Argumentou também que a planilha adotada pelo
exeguente utilizou como termo inicial da progressao dos calculos 0 més de junho de 2003, quando o
correto seria adotar 0 més da citac&o no processo de conhecimento, qual seja, agosto de 2006.

A 12 Secdo destacou que, no pertinente ao alegado de execucdo, ndo ha necessidade de revolvimento de
datas ou fatos, mas apenas de definir o marco temporal da atualizacdo monetaria do débito exequendo. A
Secdo considerou que a questéo é estritamente juridica e ndo demanda o revolvimento das premissas
féticas adotadas pelo 6rgéo colegiado dainstancia de origem, o que afasta 0 6bice da Simula 7 do STJ.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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